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ESFERA JUDICIAL E ADMINISTRATIVA. CONCOMITANCIA.
RENUNCIA A ESFERA ADMINISTRATIVA.

A propositura pelo contribuinte de ag¢do judicial contra a Fazenda Nacional,
com o mesmo objeto do auto de infracdo, configura renincia as instancias
administrativas no tocante a mesma matéria.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em ndo

conhecer do recurso voluntario, nos termos do relatério e do voto que integram o presente

julgado.

(assinado digitalmente)
Jorge Olmiro Lock Freire - Presidente.
(assinado digitalmente)
Carlos Augusto Daniel Neto - Relator.

Participaram da sessdo de julgamento os seguintes Conselheiros: Jorge

Olmiro Lock Freire (Presidente), Carlos Augusto Daniel Neto, Maysa de Sa Pittondo Deligne,
Maria Aparecida Martins de Paula, Diego Diniz Ribeiro, Thais de Laurentiis Galkowicz e
Waldir Navarro Bezerra, Pedro Sousa Bispo.



  10711.007388/2009-53  3402-004.766 TERCEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO Voluntário Acórdão 4ª Câmara / 2ª Turma Ordinária 25/10/2017 Imposto de Importação LIBRA TERMINAL RIO S/A FAZENDA NACIONAL Recurso Voluntário Não Conhecido Crédito Tributário Mantido CARF Carlos Augusto Daniel Neto  2.0.4 34020047662017CARF3402ACC  Assunto: Processo Administrativo Fiscal
 Data do fato gerador: 21/12/2007
 ESFERA JUDICIAL E ADMINISTRATIVA. CONCOMITÂNCIA. RENÚNCIA À ESFERA ADMINISTRATIVA.
 A propositura pelo contribuinte de ação judicial contra a Fazenda Nacional, com o mesmo objeto do auto de infração, configura renúncia às instâncias administrativas no tocante a mesma matéria.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em não conhecer do recurso voluntário, nos termos do relatório e do voto que integram o presente julgado. 
 (assinado digitalmente)
 Jorge Olmiro Lock Freire - Presidente. 
 (assinado digitalmente)
 Carlos Augusto Daniel Neto - Relator.
 Participaram da sessão de julgamento os seguintes Conselheiros: Jorge Olmiro Lock Freire (Presidente), Carlos Augusto Daniel Neto, Maysa de Sá Pittondo Deligne, Maria Aparecida Martins de Paula, Diego Diniz Ribeiro, Thais de Laurentiis Galkowicz e Waldir Navarro Bezerra, Pedro Sousa Bispo.
 
  Trata o presente processo de auto de autos de infração lavrados para a cobrança de Imposto de Importação, Cofins-Importação e Pis/Pasep-Importação considerados devidos em face do registro da Declaração de Importação n.° 07/1786127-3, em 21/12/2007, referente A nacionalização de três guindastes auto-propulsados sobre pneumáticos, próprios para empilhamento de conteineres (Reach Stacker), conforme a descrição A fl. 03, classificado na posição tarifária da Nomenclatura Comum do Mercosul (NCM) 8426.41.90.
Pretendeu a autuada que a operação fosse cursada no Regime Tributário para Incentivo à Modernização e à Ampliação da Estrutura Portuária (REPORTO), a qual se sujeita ao exame de similaridade para fins de emissão da Licença de Importação emitida pelo DECEX.
Relata a auditoria fiscal que foi efetuado o desembaraço aduaneiro em cumprimento à tutela antecipada deferida pelo Juizo da 6ª Vara Federal da Seção Judiciária do Estado do Rio de Janeiro, nos autos da Ação Ordinária n°2007.51.01.030304-6.
Informa, ainda, que o lançamento foi efetuado visando a prevenir o respectivo crédito tributário dos efeitos da decadência, estando suspensa a sua exigibilidade, por força do disposto no artigo 151, incisos II e IV do CTN.
Cientificada, a autuada apresentou Impugnação na qual aduz, em síntese:
Comunica que é beneficiária do Regime Tributário para Incentivo à Modernização e à Ampliação da Estrutura Portuária (REPORTO), conforme ADE nº 01/2005, da Alfândega do Porto do Rio de Janeiro.
Aduz que, somente no caso do Imposto de Importação, a referida suspensão fica condicionada à inexistência de similar nacional. Para os demais tributos, a suspensão depende somente de o equipamento ter sido adquirido por beneficiário do REPORTO e ser destinado ao Ativo Imobilizado do operador portuário para utilização na carga, descarga e movimentação de mercadorias. Assim, por preencher estes requisitos, devem ser cancelados os lançamentos do PIS e COFINS.
Alega que, diante do atraso na análise da questão da existência de similar nacional pelo DECEX, propôs a ação judicial, na qual foi deferida a liminar transcrita.
Aduz que, ante a ausência de posicionamento do Decex, não pode o fisco exigir o pagamento do Imposto de Importação, pois é condição essencial para a sua incidência a existência de similar nacional, motivo pelo qual o lançamento deve ser cancelado.
A DRJ julgou parcialmente procedente a Impugnação, reconhecendo:
I) Quanto à alegação de ilegalidade na cobrança do II, por inexistência de produto similar nacional, reconheceu a ocorrência de concomitância com a Ação Ordinária n°2007.51.01.030304-6.
II) Quanto à ilegalidade da cobrança de PIS-Importação e COFINS-Importação, deu-se provimento à impugnação.
O Contribuinte apresentou Recurso Voluntário alegando a inocorrência de concomitância.
É o relatório.

 Conselheiro Carlos Augusto Daniel Neto
Em primeiro lugar, deve-se frisar que com o desmembramento do presente processo, resta nestes autos apenas a parcela do crédito tributário cuja procedência não foi reconhecida pela DRJ, de modo que resta à análise aqui apenas o Recurso Voluntário.
O Recurso Voluntário é tempestivo.
Do exame da Lei nº 11.033/2004, especificamente seus arts. 13 a 16, com a regulamentação dada pelo Decreto nº 5.281/2004, podemos concluir que o legislador delimitou as condições para a aplicação do benefício fiscal da suspensão do pagamento dos tributos, que, ao final de cinco anos, se converteria numa isenção fiscal, no caso do Imposto de Importação e Imposto sobre Produtos Industrializados-Vinculado, e, em alíquota zero (0%), no caso do Pis/Pasep e Cofins-Importação, quais sejam:
I) os bens devem ser adquiridos ou importados diretamente pelos beneficiários do Reporto;
II) os bens devem ser destinados ao seu ativo imobilizado, para utilização exclusiva em portos na execução de serviços de carga, descarga e movimentação de mercadorias; e,
III) no caso do Imposto de Importação, a suspensão somente será aplicada ao bem que não possua similar nacional.
No caso em concreto, não há controvérsia de que a empresa importadora dos bens é beneficiária do Regime Tributário para Incentivo à Modernização e à Ampliação da Estrutura Portuária (REPORTO), conforme o ADE nº 01/2005, da Alfândega do Porto do Rio de Janeiro. Também não há notícia nos autos de que os bens estejam sendo utilizados em desacordo com a previsão legal acima transcrita.
Replico abaixo trecho da decisão recorrida, como fundamento da minha decisão, com fulcro no art. 50, §1º da Lei nº 9.784/99:
Quanto ao Imposto de Importação, como visto acima, existe ainda outra condição para a sua suspensão, a de que não exista similar nacional para o bem importado sob amparo do Reporto.
E, conforme a Portaria SECEX nº 35/2006, em seu art. 27, o exame de similaridade deve ser realizado pelo Decex.
No caso vertente, verifico que o contribuinte ingressou com a Ação Ordinária n.º 2007.51.01.0285950, em trâmite na 3ª Vara Federal da Seção Judiciária do Estado do Rio de Janeiro, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela para determinar o desembaraço aduaneiro de um portainer importado pela autora retido no Porto pelo não recolhimento do Imposto de Importação ou comprovação, mediante declaração do DECEX, de inexistência de similar nacional. Ofereceu o bem como garantia do Imposto de Importação, cuja suspensão da exigibilidade é objeto daquele litígio judicial.
Assim, constatado que existe concomitância entre a questão colocada para a apreciação administrativa e aquela levada ao escrutínio do Poder Judiciário, concluo que esta autoridade julgadora deve se eximir do exame dos argumentos suscitados.
Pois a propositura pelo contribuinte, contra a Fazenda, de ação judicial, por qualquer modalidade processual, antes ou posteriormente à autuação, com o mesmo objeto, importa renúncia às instâncias administrativas, ou desistência de eventual recurso interposto, devendo ser proferida decisão declaratória da definitividade da exigência discutida, conforme dispõe o Decreto 70.235, de 06 de março de 1972, em seu art. 62:
Art.62.A propositura pelo sujeito passivo de ação judicial por qualquer modalidade processual, antes ou depois do lançamento de ofício, com o mesmo objeto do processo administrativo, importa renúncia às instâncias administrativas.
Parágrafo único.O curso do processo administrativo, quando houver matéria distinta da constante do processo judicial, terá prosseguimento em relação à matéria diferenciada.
Na esteira dos dispositivos citados, o Ato Declaratório Normativo nº 3, de 14 de fevereiro de 1996, da Coordenação-Geral do Sistema de Tributação (COSIT) determinou que a autoridade dirigente do órgão onde se encontra o processo não conhecerá de eventual petição do contribuinte, proferindo decisão formal declaratória da definitividade da exigência discutida:
a) a propositura pelo contribuinte, de ação judicial, por qualquer modalidade processual, antes ou posteriormente à autuação, com o mesmo objeto, importa em renúncia às instâncias administrativas, ou desistência de eventual recurso interposto; 
b) conseqüentemente, quando diferentes os objetos do processo judicial e do processo administrativo, este terá prosseguimento normal no que se relaciona à matéria diferenciada (p.ex., aspectos formais do lançamento, base de cálculo etc.);
c) no caso da letra �a�, a autoridade dirigente do órgão onde se encontra o processo não conhecerá de eventual petição o contribuinte, proferindo decisão formal, declaratória da definitividade da exigência discutida ou da decisão recorrida, se for o caso, encaminhando o processo para cobrança do débito, ressalvada a eventual aplicação do disposto no artigo 149 do CTN; 
d) na hipótese da alínea anterior, não se verificando a ressalva ali contida, proceder-se-á a inscrição em dívida ativa, deixando-se de fazê-lo, para aguardar o pronunciamento judicial, somente quando demonstrada a ocorrência do disposto nos incisos II (depósito do montante integral do débito) ou IV (concessão de medida liminar em mandado de segurança) do art. 151 do CTN;
 e) é irrelevante, na espécie, que o processo tenha sido extinto, no Judiciário, sem julgamento do mérito (art. 267 do CPC).�
No mesmo sentido, o Conselho Administrativo de Recursos Fiscais �CARF, publicou, no DOU de 22/12/2009, a Súmula nº 01, conforme abaixo:
Súmula CARF nº 1 Importa renúncia às instâncias administrativas a propositura pelo sujeito passivo de ação judicial por qualquer modalidade processual, antes ou depois do lançamento de ofício, com o mesmo objeto do processo administrativo, sendo cabível apenas a apreciação, pelo órgão de julgamento administrativo, de matéria distinta da constante do processo judicial.
A conclusão da regra em referência tem natureza legal e lógica porque a decisão do Poder Judiciário se sobrepõe à decisão administrativa. A via judicial é uma opção adotada pela contribuinte no seu livre exercício de escolha. Nesse sentido, o artigo 5º, inciso XXXV, da Constituição Federal de 1988, declara que �a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito�. O ordenamento jurídico brasileiro não alberga o instituto da dualidade de jurisdição, não podendo haver, sob nenhuma hipótese, a sobreposição da decisão administrativa à sentença judicial como direito público subjetivo.
E, finalmente, cumpre esclarecer que, bem ao contrário do que aduz a impugnante, justamente ante a ausência de declaração do Decex acerca da inexistência de similar nacional, deve o fisco exigir o pagamento do Imposto de Importação, pois, então, não estariam satisfeitas as condições para a suspensão do Imposto de Importação, prevista no Regime Tributário para Incentivo à Modernização e à Ampliação da Estrutura Portuária. Não compete ao fisco provar a existência de similar nacional, mas à contribuinte provar exatamente o contrário, motivo pelo qual o lançamento pode ser efetuado e mantido enquanto não satisfeita esta condição, especialmente ao se considerar que o presente crédito tributário foi feito com o intuito de prevenir a decadência, ante a pendência judicial.
Basta que se analise as fls. 117-118 do processo, onde constam os pedidos feitos na ação judicial movida pela Recorrente, para que se verifique que a mesma se insurge contra a cobrança do Imposto de Importação, pelo mesmo motivo que alega administrativamente, qual seja, a inexistência de produto similar fabricado no Brasil:

Desse modo, não restam dúvidas quanto à ocorrência de concomitância, não devendo o presente Recurso Voluntário ser conhecido, com fundamento na Súmula CARF nº 01.
Ante o exposto, voto por NÃO CONHECER do presente Recurso Voluntário.
É como voto.
Carlos Augusto Daniel Neto - Relator 
 




Relatorio

Trata o presente processo de auto de autos de infracdo lavrados para a
cobranca de Imposto de Importagdao, Cofins-Importacdo e Pis/Pasep-Importacdo considerados
devidos em face do registro da Declaracdo de Importacdo n.° 07/1786127-3, em 21/12/2007,
referente A nacionalizacdo de trés guindastes auto-propulsados sobre pneumaticos, proprios
para empilhamento de conteineres (Reach Stacker), conforme a descricdo A fl. 03, classificado
na posicao tarifaria da Nomenclatura Comum do Mercosul (NCM) 8426.41.90.

Pretendeu a autuada que a operacdo fosse cursada no Regime Tributério para
Incentivo a Modernizagdo e a Ampliacao da Estrutura Portuaria (REPORTO), a qual se sujeita
ao exame de similaridade para fins de emissdo da Licenga de Importagao emitida pelo DECEX.

Relata a auditoria fiscal que foi efetuado o desembaragco aduaneiro em
cumprimento a tutela antecipada deferida pelo Juizo da 6* Vara Federal da Se¢ao Judiciaria do
Estado do Rio de Janeiro, nos autos da A¢ao Ordinaria n°2007.51.01.030304-6.

Informa, ainda, que o lancamento foi efetuado visando a prevenir o
respectivo crédito tributario dos efeitos da decadéncia, estando suspensa a sua exigibilidade,
por for¢a do disposto no artigo 151, incisos Il e IV do CTN.

Cientificada, a autuada apresentou Impugnacao na qual aduz, em sintese:

Comunica que é beneficiaria do Regime Tributario para
Incentivo a Modernizagdo e a Ampliagdo da Estrutura Portuaria
(REPORTO), conforme ADE n° 01/2005, da Alfandega do Porto
do Rio de Janeiro.

Aduz que, somente no caso do Imposto de Importagdo, a referida
suspensdo fica condicionada a inexisténcia de similar nacional.
Para os demais tributos, a suspensdo depende somente de o
equipamento ter sido adquirido por beneficiario do REPORTO e
ser destinado ao Ativo Imobilizado do operador portudario para
utilizagdo na carga, descarga e movimenta¢do de mercadorias.
Assim, por preencher estes requisitos, devem ser cancelados os
lancamentos do PIS e COFINS.

Alega que, diante do atraso na andlise da questdo da existéncia
de similar nacional pelo DECEX, propos a agdo judicial, na qual
foi deferida a liminar transcrita.

Aduz que, ante a auséncia de posicionamento do Decex, ndo
pode o fisco exigir o pagamento do Imposto de Importa¢do, pois
¢ condi¢do essencial para a sua incidéncia a existéncia de
similar nacional, motivo pelo qual o lancamento deve ser
cancelado.

A DRI julgou parcialmente procedente a Impugnacao, reconhecendo:

I) Quanto a alegacdo de ilegalidade na cobranca do II, por inexisténcia de
produto similar nacional, reconheceu a ocorréncia de concomitancia com a A¢ao Ordinaria
n°2007.51.01.030304-6.
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II) Quanto a ilegalidade da cobranca de PIS-Importagio e COFINS-
Importagdo, deu-se provimento a impugnagao.

O Contribuinte apresentou Recurso Voluntario alegando a inocorréncia de
concomitancia.

E o relatério.

Voto

Conselheiro Carlos Augusto Daniel Neto

Em primeiro lugar, deve-se frisar que com o desmembramento do presente
processo, resta nestes autos apenas a parcela do crédito tributdrio cuja procedéncia nao foi
reconhecida pela DRJ, de modo que resta a analise aqui apenas o Recurso Voluntario.

O Recurso Voluntario ¢ tempestivo.

Do exame da Lei n° 11.033/2004, especificamente seus arts. 13 a 16, com a
regulamentagdo dada pelo Decreto n°® 5.281/2004, podemos concluir que o legislador delimitou
as condicdes para a aplicagdo do beneficio fiscal da suspensdo do pagamento dos tributos, que,
ao final de cinco anos, se converteria numa iseng¢ao fiscal, no caso do Imposto de Importacado e
Imposto sobre Produtos Industrializados-Vinculado, e, em aliquota zero (0%), no caso do
Pis/Pasep e Cofins-Importagao, quais sejam:

I) os bens devem ser adquiridos ou importados diretamente pelos
beneficiarios do Reporto;

IT) os bens devem ser destinados ao seu ativo imobilizado, para utilizagao
exclusiva em portos na execucdo de servicos de carga, descarga e movimentagdo de
mercadorias; €,

IIT) no caso do Imposto de Importagdo, a suspensdo somente serd aplicada ao
bem que ndo possua similar nacional.

No caso em concreto, nao ha controvérsia de que a empresa importadora dos
bens ¢ beneficiaria do Regime Tributario para Incentivo a Modernizacdo e a Ampliagdo da
Estrutura Portuaria (REPORTO), conforme o ADE n° 01/2005, da Alfandega do Porto do Rio
de Janeiro. Também ndo ha noticia nos autos de que os bens estejam sendo utilizados em
desacordo com a previsao legal acima transcrita.

Replico abaixo trecho da decisdo recorrida, como fundamento da minha
decisao, com fulcro no art. 50, §1° da Lei n°® 9.784/99:

Quanto ao Imposto de Importacdo, como visto acima, existe ainda outra
condi¢do para a sua suspensdo, a de que ndo exista similar nacional para o bem
importado sob amparo do Reporto.



E, conforme a Portaria SECEX n° 35/2006, em seu art. 27, o exame de
similaridade deve ser realizado pelo Decex.

No caso vertente, verifico que o contribuinte ingressou com a A¢ao Ordinaria
n.° 2007.51.01.0285950, em tramite na 3* Vara Federal da Secdo Judiciaria do
Estado do Rio de Janeiro, com pedido de antecipagdo dos efeitos da tutela para
determinar o desembarago aduaneiro de um portainer importado pela autora retido
no Porto pelo ndo recolhimento do Imposto de Importagdo ou comprovagio,
mediante declaracdo do DECEX, de inexisténcia de similar nacional. Ofereceu o
bem como garantia do Imposto de Importagdo, cuja suspensdao da exigibilidade ¢
objeto daquele litigio judicial.

Assim, constatado que existe concomitancia entre a questao colocada para a
apreciagdo administrativa e aquela levada ao escrutinio do Poder Judiciario, concluo
que esta autoridade julgadora deve se eximir do exame dos argumentos suscitados.

Pois a propositura pelo contribuinte, contra a Fazenda, de ago judicial, por
qualquer modalidade processual, antes ou posteriormente a autuagdo, com 0 mesmo
objeto, importa rentincia as instancias administrativas, ou desisténcia de eventual
recurso interposto, devendo ser proferida decisdo declaratoria da definitividade da
exigéncia discutida, conforme dispde o Decreto 70.235, de 06 de marco de 1972, em
seu art. 62:

Art.62.4 propositura pelo sujeito passivo de ac¢do judicial por qualquer
modalidade processual, antes ou depois do lancamento de oficio, com o mesmo
objeto do processo administrativo, importa renuncia as instancias administrativas.

Paragrafo unico.O curso do processo administrativo, quando houver matéria
distinta da constante do processo judicial, terd prosseguimento em relagdo a
materia diferenciada.

Na esteira dos dispositivos citados, o Ato Declaratério Normativo n° 3, de 14
de fevereiro de 1996, da Coordenacdo-Geral do Sistema de Tributacdo (COSIT)
determinou que a autoridade dirigente do 6rgdo onde se encontra o processo nao
conhecera de eventual peticdo do contribuinte, proferindo decisdo formal
declaratoria da definitividade da exigéncia discutida:

a) a propositura pelo contribuinte, de agdo judicial, por qualquer modalidade
processual, antes ou posteriormente a autuagdo, com o mesmo objeto, importa em
renuncia as instancias administrativas, ou desisténcia de eventual recurso
interposto,

b) conseqiientemente, quando diferentes os objetos do processo judicial e do
processo administrativo, este tera prosseguimento normal no que se relaciona a
matéria diferenciada (p.ex., aspectos formais do langamento, base de cadlculo etc.);

“_ 3

¢) no caso da letra “a”, a autoridade dirigente do orgdo onde se encontra o
processo ndo conhecerda de eventual peticdo o contribuinte, proferindo decisdo
formal, declaratoria da definitividade da exigéncia discutida ou da decisdo
recorrida, se for o caso, encaminhando o processo para cobran¢a do débito,
ressalvada a eventual aplica¢do do disposto no artigo 149 do CTN;

d) na hipotese da alinea anterior, ndo se verificando a ressalva ali contida,
proceder-se-d a inscri¢do em divida ativa, deixando-se de fazé-lo, para aguardar o
pronunciamento judicial, somente quando demonstrada a ocorréncia do disposto
nos incisos 1l (deposito do montante integral do débito) ou IV (concessdo de medida
liminar em mandado de seguranca) do art. 151 do CTN;
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e) é irrelevante, na espécie, que o processo tenha sido extinto, no Judiciario,
sem julgamento do mérito (art. 267 do CPC).”

No mesmo sentido, o Conselho Administrativo de Recursos Fiscais —CARF,
publicou, no DOU de 22/12/2009, a Simula n° 01, conforme abaixo:

Sumula CARF n° 1 Importa renuncia ds instdncias administrativas a
propositura pelo sujeito passivo de ac¢do judicial por qualquer modalidade
processual, antes ou depois do langamento de oficio, com o mesmo objeto do
processo administrativo, sendo cabivel apenas a apreciagdo, pelo orgdo de
Julgamento administrativo, de matéria distinta da constante do processo judicial.

A conclusdo da regra em referéncia tem natureza legal e logica porque a
decisdo do Poder Judiciario se sobrepde a decisdo administrativa. A via judicial é
uma opg¢do adotada pela contribuinte no seu livre exercicio de escolha. Nesse
sentido, o artigo 5°, inciso XXXV, da Constituicdo Federal de 1988, declara que “a
lei ndo excluira da apreciagdo do Poder Judiciario lesdo ou ameaca a direito”. O
ordenamento juridico brasileiro ndo alberga o instituto da dualidade de jurisdigao,
nao podendo haver, sob nenhuma hipotese, a sobreposicdo da decisao administrativa
a sentenca judicial como direito publico subjetivo.

E, finalmente, cumpre esclarecer que, bem ao contrario do que aduz a
impugnante, justamente ante a auséncia de declaragdo do Decex acerca da
inexisténcia de similar nacional, deve o fisco exigir o pagamento do Imposto de
Importagdo, pois, entdo, ndo estariam satisfeitas as condigdes para a suspensiao do
Imposto de Importacdo, prevista no Regime Tributario para Incentivo a
Modernizagdo e a Amplia¢do da Estrutura Portuaria. Ndo compete ao fisco provar a
existéncia de similar nacional, mas a contribuinte provar exatamente o contrario,
motivo pelo qual o lancamento pode ser efetuado e mantido enquanto nao satisfeita
esta condicdo, especialmente ao se considerar que o presente crédito tributario foi
feito com o intuito de prevenir a decadéncia, ante a pendéncia judicial.

Basta que se analise as fls. 117-118 do processo, onde constam os pedidos

feitos na ac¢do judicial movida pela Recorrente, para que se verifique que a mesma se insurge
contra a cobranca do Imposto de Importagdo, pelo mesmo motivo que alega
administrativamente, qual seja, a inexisténcia de produto similar fabricado no Brasil:

(iii)

(v)

x N Y
_ _ ‘ 41:;9.;9/
declatar que, A época da importagio do Portainer objeto do Conhecimento de

Transporte Maritimo n® ZP06-815, Fatura Comercial n® ZP06-815.1 ¢ LI n.®

07/1562060-3, inexistia, nos termos da legislagio aplicdvel 2s importagdes,

- produto similar fabricado no Brasil;

declarar, conseqleniemente, a inexisténcia de relugdo jurfdico-tributida que
obrigue u Autora uo recolhimento do Imposto de Importagio sobre o Portainer
objeto do Conhecimento de Transporte Marftimo n® ZP06-815, Fatura Comercial

n" ZP06-815-1e LI n.? 07/1562060-3; e



Desse modo, ndo restam duvidas quanto a ocorréncia de concomitancia, ndo
devendo o presente Recurso Voluntario ser conhecido, com fundamento na Sumula CARF n°
01.

Ante o exposto, voto por NAO CONHECER do presente Recurso Voluntario.
E como voto.

Carlos Augusto Daniel Neto - Relator



